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EXTRATO - JUSTIFICATIVA DO ADMINISTRA-
DOR AO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2019 – PRO-
CESSO nº 1072/2017. Celebração de Termo de
Fomento e Acordo de Cooperação com a Orga-
nização da Sociedade Civil denominada CON-
SELHO CENTRAL DE ARAGUARI DA SOCIE-
DADE SÃO VICENTE DE PAULO, pessoa jurídi-
ca de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 16823205/0001-07, com sede na Rua Josias
Batista Leite nº 293 Bairro do Bosque, CEP.
38.440-280 ,  at ravés de inexig ib i l idade de
formalização do chamamento público, conforme
manifestação pela Sra. Secretária Municipal do
Trabalho e Ação Social e pela Comissão de
Seleção, Monitoramento, Avaliação e Prestação
de Contas, devidamente constituída pela Porta-
ria nº 007/2019, devidamente juntada para os
autos, sinalizando pela inviabilidade da compe-
tição entre organizações da sociedade civil, e
pela concessão da subvenção/auxílio financeiro
à entidade cujo termo é celebrado, com base
na dota ção orça mentár i a  nº
02.19.08.244.0026.2204.3.3.50.41.00 – Contri-
buições Ficha 585, onde o pagamento será efe-
tuado no valor de R$ 240.715,44 (Duzentos e
quarenta mil, setecentos e quinze reais e
quarenta e quatro centavos) em 12 (doze) par-
celas mensais de R$ 20.059,62 (Vinte mil,
cinquenta e nove reais e sessenta e dois cen-
tavos), totalizando R$ 251.812,44 (Duzentos e
cinqüenta e um mil, oitocentos e doze reais
e sessenta e d ois centav os) ,  mais  R $
12.000,00 (Doze  mil reais), em 12 (doze) par-
celas mensais e consecutivas de R$ 1.000,00
(Hum mil reais), cada uma, convertida a im-
portância na entrega de gêneros alimentícios,
material de limpeza e higiene através da Secre-
taria Municipal do Trabalho e Ação Social e mais
a cessão de um(a) servidor(a) público(a) muni-
cipal da área de Assistência Social, conforme
autorizado através de Lei Munic ipal nº 5883/
2017.  Permi t indo ass im RAT IFICAR  a
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLI-
CO para o firmamento do Termo de Fomento e
Acordo de Cooperação com a entidade CONSE-
LHO CENTRAL DE ARAGUARI DA SOCIEDA-
DE SÃO VICENTE DE PAULO, CNPJ/MF nº
16823205/0001-07, com fundamento no inciso
II do art. 31 da Lei Federal nº 13.019/2014 com
nova redação dada pela Lei Federal nº 13.204/
2015 e ainda, com o inciso II do art. 9º do De-
creto Municipal nº 032/2017. Fica designado
como gestora do termo de fomento, a Secretá-
ria do Trabalho e Ação Social, atendendo as
exigências estatuídas no § 6°, do artigo 35 da
Lei Federal nº 13.019/2014. Araguari-MG, 17 de
maio de 2019. Marcos Coelho de Carvalho -
Prefeito Municipal.

RETIFICA a publicação da convocação feita em 15/05/2019, tendo em vista que a publicação anterior foi
omissa quanto à Convocação do quarto colocado do curso de EDUCAÇÃO FÍSICA.
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  EDITAL Nº 001/2018
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, através da Secretaria Municipal de Administração,

 R E S O L V E :
    Onde se lê:

Leia-se:

 2- O (a) candidato (a) convocado (a) deverá comparecer no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitu-
ra de Araguari, na Rua Virgílio de Melo Franco, 550, Centro, nos dias 20, 21 e 22/05/19 (segunda, quarta
e quinta-feira) de 12:00h às 17:00 h munido (s) da documentação abaixo relacionada:

· Cópia legível da Cédula de Identidade – RG
· Cópia Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Certidão de Quitação Eleitoral;
· Cópia do Comprovante de Residência atualizado e com o numero do telefone fixo e celular;
· Cópia Comprovantes de escolaridade (DECLARAÇÃO DA FACULDADE);
· Atestado de antecedentes criminais – Fórum e Juizado Especial (site do TJMG);
· 01 (uma) foto 3x4 recente, com fundo branco;

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, 17 de maio de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  EDITAL Nº 001/2018

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, através da Secretaria Municipal de Administração,
R E S O L V E :

    1-CONVOCAR o candidato aprovado no processo seletivo simplificado Edital nº 001/2018, abaixo relacionado:

 2- O (a) candidato (a) convocado (a) deverá comparecer no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitu-
ra de Araguari, na Rua Virgílio de Melo Franco, 550, Centro, nos dias 20, 21 e 22/05/19 (segunda, terça
e quarta-feira) de 12:00h às 17:00 h munido (s) da documentação abaixo relacionada:
· Cópia legível da Cédula de Identidade – RG
· Cópia Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Certidão de Quitação Eleitoral;
· Cópia do Comprovante de Residência atualizado e com o numero do telefone fixo e celular;
· Cópia Comprovantes de escolaridade (DECLARAÇÃO DA FACULDADE);
· Atestado de antecedentes criminais – Fórum e Juizado Especial (site do TJMG);
· 01 (uma) foto 3x4 recente, com fundo branco;
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, 17 de maio de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  EDITAL Nº 001/2018

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, através da Secretaria Municipal de Administração,
 R E S O L V E :

    1-CONVOCAR o candidato aprovado no processo seletivo simplificado Edital nº 001/2018, abaixo relacionado:

 2- O (a) candidato (a) convocado (a) deverá comparecer no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitu-
ra de Araguari, na Rua Virgílio de Melo Franco, 550, Centro, nos dias 20, 21 e 22/05/19 (segunda, terça
e quarta-feira) de 12:00h às 17:00 h munido (s) da documentação abaixo relacionada:
· Cópia legível da Cédula de Identidade – RG
· Cópia Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Certidão de Quitação Eleitoral;
· Cópia do Comprovante de Residência atualizado e com o numero do telefone fixo e celular;
· Cópia Comprovantes de escolaridade (DECLARAÇÃO DA FACULDADE);
· Atestado de antecedentes criminais – Fórum e Juizado Especial (site do TJMG);
· 01 (uma) foto 3x4 recente, com fundo branco;
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, 17 de maio de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  EDITAL Nº 002/2017

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, através da Secretaria Municipal de Administração,
 R E S O L V E :
    1-CONVOCAR o candidato aprovado no processo seletivo simplificado Edital nº 002/2017, abaixo relacionado:

2- O (a) candidato (a) convocado (a) deverá comparecer no Departamento de Recursos Humanos da
Prefeitura de Araguari, na Rua Virgílio de Melo Franco, 550, Centro, nos dias 20, 21 e 22/05/
2019 (segunda, terça e quarta-feira) de 12:00h às 17:00 h munido (s) da documentação abaixo

relacionada:
· Cópia legível da Cédula de Identidade – RG
· Cópia Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Certidão de Quitação Eleitoral;
· Cópia legivel da CTPS - Carteira de Tra-
balho e Previdência Social – FRENTE E VERSO
da foto;
· Cópia legivel da Inscrição no PIS/PASEP;
· Cópia Certificado de Reservista ou Dispen-
sa da Incorporação, quando do sexo masculino;
· Cópia do Comprovante de Residência atu-
alizado e com o numero do telefone f ixo e ce-
lular;
· Cópia da Certidão de Nascimento ou Ca-
samento;
· Cópia Comprovantes de escolar idade
requerida para o cargo;
· Declaração Negativa de Acumulação de
Emprego Público autenticada em Cartório;
· Ates tado de antecedentes cr iminais  –
Fórum e Juizado Especial;
· 02 (duas) fotos 3x4 recente, com fundo
branco;
· Cópia Certidão de Nascimento dos f ilhos;
· Cópia Caderneta de Vacinação dos filhos
menores de 14 anos (se houver);
· Comprovante de Escolaridade dos f ilhos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, 17 de
maio de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE JULGAMENTO DE
RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Referência  : Processo n.º 0284/2018
Modalidade: Concorrência Pública n.º 008/2018
Objeto: CONCORRÊNCIA PÚBLICA n.º 008/2018
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE ÁREAS
VERDES (PRAÇAS PÚBLICAS E CANTEIROS DE
AVENIDAS E DE SERVIÇOS DE VARRIÇÃO MANU-
AL, CAIAÇÃO DE MEIOS-FIOS, REMOÇÃO DE EN-
TULHOS E OUTROS SERVIÇOS AFINS), NO MU-
NICÍPIO DE ARAGUARI E SEUS DISTRITOS, CON-
FORME PROJETO BÁSICO, PLANILHAS DE QUAN-
TITATIVOS E ORÇAMENTO BÁSICO ANEXOS.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBA-
NOS E DISTRITAIS, na forma das prerrogativas dos
regramentos estatuídos pela Lei Federal n.º 8.666/93
e Ato Convocatório deste processo licitatório;
CONSIDERANDO, as exigências contidas no § 4º do
art. 109 da Lei Federal n.º 8.666/93 e ainda na forma
do item 8.4 do Ato Convocatório, que determina a re-
messa de recursos administrativos à autoridade su-
perior por meio da autoridade que praticou o ato ad-
ministrativo;
CONSIDERANDO, que a Comissão Permanente de
Licitação em juízo de retratação NEGOU PROVIMEN-
TO ao recurso administrativo apresentado pela lici-
tante TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E
TERRAPLANAGEM LTDA, mantendo intocável a de-
cisão administrativa que a INABILITOU, especifica-
mente por descumprir por descumprir com o subítem
4.3.6.4 do Ato Convocatório, deixando de apresentar
contrato administrativo de prestação de serviços pro-
fissionais ou vínculo empregatício em uma das moda-
lidades das alíneas “a”, “b” e “c” do subítem 4.3.6.4
do Edital,  especialmente em relação ao profissional
do RT Agrônomo Pedro Luis de Santis CREA
506018567-4 SP,  com a pessoa jurídica licitante e
que apesar de apresentar acervo técnico probatório,
a comprovação de  vínculo profissional ou trabalhista
em referência, não veio com o caderno de habilita-
ção. Tal situação já havia sido observada pelo órgão
técnico e a CPL ao analisar o relatório técnico e ven-
do que documento indispensável para a habilitação
não veio no caderno nº 01, impossível admitir a habi-
litação da licitante, estando assim devidamente ina-
bilitada, conforme já registrado em ata de julgamen-
to;
CONSIDERANDO, que a Comissão Permanente de
Licitação em juízo de retratação NEGOU PROVIMEN-
TO ao recurso administrativo apresentado pela lici-
tante GRS SERVIÇOS LTDA, mantendo intocável a
decisão administrativa que a INABILITOU, especifi-
camente por descumprir o subitem 4.3.6.6 do Ato
Convocatório, deixando de comprovar que seus res-
ponsáveis técnicos já prestaram ou executaram ser-
viços de roçagem de canteiros de avenidas, pois
não apresentou nenhum atestado de capacidade téc-
nica com tal atividade, da mesma forma que não com-
provou a execução de remoção de entulhos em
quantitativo mínimo necessário para que a licitante
concorresse aos lotes de 01 a 09, que seria de
2.160,00 m2, também não atendeu com o objeto plan-
tio de ornamentais, não apresentando atestados de
capacidade técnica, o quantitativo mínimo necessá-
rio para que a licitante concorresse aos lotes de 01 a
09, que seria de 879 unidades plantadas de Orna-

mentais. Não comprovou o objeto plantio de árvo-
res, não apresentando em nenhum atestado de ca-
pacidade técnica, o quantitativo necessário para que
a licitante concorresse aos lotes de 01 a 09, que se-
ria de 879 unidades plantadas de árvores. Não aten-
deu com o objeto correção de canteiros, não apre-
sentando em nenhum atestado de capacidade técni-
ca do serviço de correção de canteiros, pois não se
trata tão somente de adubação, pois conforme item
2.8 do projeto básico, que é parte integrante do Edital,
o serviço de correção de canteiros engloba outros
serviços. Com relação ao objeto poda e/ou supres-
são de árvores, pelo órgão técnico, não foi localiza-
do nos atestados trazidos no caderno de habilitação
a comprovação mínima de quantitativos que pudesse
assegurar que já houve por parte da licitante ou de
seu quadro técnico execução do objeto ora licitado,
para que assim pudesse concorrer em todos os lo-
tes, para os quais manifestou interesse na participa-
ção, tudo isso conforme relatório técnico apresenta-
do pelo órgão técnico da Secretaria Municipal de Ser-
viços Urbanos e Distritais eis que ausente o quantita-
tivo mínimo de 6.312,00 m3 de poda e/ou supressão
de árvores. Inabilitada também por descumprir com
os itens 4.3.2.2, 4.3.2.3 e 4.3.7.1, deixando de reco-
nhecer firma nos respectivos anexos, motivando as-
sim a invalidação dos documentos e conseqüente ina-
bilitação, conforme já registrado em ata de julgamen-
to;
CONSIDERANDO, que a Comissão Permanente de
Licitação em juízo de retratação NEGOU PROVIMEN-
TO ao recurso administrativo apresentado pela lici-
tante EMPRESA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÃO E
LIMPEZA LTDA, mantendo intocável a decisão admi-
nistrativa que a INABILITOU, especificamente por
descumprir o subitem 4.3.6.6 do Ato Convocatório,
deixando de comprovar que seus responsáveis técni-
cos já prestaram ou executaram o quantitativo míni-
mo de 3.084,00 m2, no tocante ao objeto correção
de canteiros, precisamente com referência aos 50%
(cinqüenta por cento) dos quantitativos dos lotes que
a licitante está concorrendo, pois nenhum dos Ates-
tados de Capacidade Técnica apresentado evidencia
este quantitativo. Com relação ao objeto poda e/ou
supressão de árvores, pelo órgão técnico, não foi
localizado nos atestados trazidos no caderno de ha-
bilitação a comprovação mínima de 2.040,00 m2, refe-
rente a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos
dos lotes que a licitante está concorrendo, pois em
nenhum Atestado de Capacidade Técnica apresenta-
do evidenciou-se o quantitativo exigido para atender a
este objeto. Inabilitada também por descumprir com
os itens 4.3.2.2, 4.3.2.3 e 4.3.7.1, deixando de reco-
nhecer firma nos respectivos anexos, motivando as-
sim a invalidação dos documentos e conseqüente ina-
bilitação. Estando assim inabilitada à segunda fase
do certame, conforme já registrado em ata de julga-
mento;
CONSIDERANDO, que a Comissão Permanente de
Licitação em juízo de retratação NEGOU PROVIMEN-
TO ao recurso administrativo apresentado pela lici-
tante VILMA CONSTRUTORA EMPREITEIRA E SER-
VIÇOS URBANOS LTDA, mantendo intocável a deci-
são administrativa que a INABILITOU, especificamen-
te por descumprir o subítem 4.3.6.6 do Ato
Convocatório, com relação ao objeto roçagem de
canteiros de avenidas, a licitante não apresentou

atestado que contemplasse este objeto. Com rela-
ção ao objeto capina manual de vias, o atestado
apresentado através das CATs 000177/2019 e 000176/
2019 não evidencia o quantitativo que foi executado
acerca deste objeto, pois contempla conjuntamente
capina manual e química de avenidas, ruas, praças,
sarjetas e meio-fios, sem promover a devida separa-
ção do que seria capina manual e o que seria capina
química, para a devida análise técnica. Com relação
ao Plantio de Ornamentais e Plantio de Árvores,
o atestado apresentado de capacidade técnica vincu-
lado às CATs 000177/2019 e 000176/2019 não evi-
dencia o quantitativo que foi executado para este ob-
jeto, não separando o que seria plantio de árvores e o
que seria plantio de flores, conforme relatório técnico.
Com relação ao objeto Correção de Canteiros, não
houve por parte da licitante a apresentação de com-
provação de execução acerca deste objeto. Com re-
lação ao Plantio de Grama, o que foi apresentado
no atestado apresentado de capacidade técnica vin-
culado às CATs 000177/2019 e 000176/2019 com uma
área de 2.960,00 m2, e levando em consideração a
pretensão da licitante em participar nos lotes
externados através de manifestação expressa, ainda
que admitindo 50% (cinqüenta por cento) para fins de
comprovação, a licitante deveria comprovar um quan-
titativo já executado de 3.345,00 m2, fica evidente que
o atestado apresentado é inferior ao que está sendo
exigido pelo Ato Convocatório. Com relação ao objeto
poda e/ou supressão de árvores, atestado apre-
sentado de capacidade técnica vinculado às CATs
000177/2019 e 000176/2019, não evidencia o quanti-
tativo que foi executado para este objeto, onde o ór-
gão técnico não conseguiu apurar a quantidade de
poda e/ou supressão de árvores realmente realizadas
pela licitante e/ou pelos seus responsáveis técnicos,
estando assim inabilitada à segunda fase do certa-
me, conforme já registrado em ata de julgamento;
CONSIDERANDO, que a Comissão Permanente de
Licitação em juízo de retratação NEGOU PROVIMEN-
TO ao recurso administrativo apresentado pela lici-
tante ECOTERRA SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA,
por descumprir o subitem 4.3.6.6 do Ato Convocatório,
deixando de comprovar que seu responsável técnico
já prestou ou executou o objeto roçagem de cantei-
ros e avenidas, deixando de apresentar atestado que
contemplasse esse objeto. Com relação à remoção
de entulhos, o atestado técnico apresentado não
evidencia o quantitativo executado. Com relação ao
objeto caiação de meio-fios, não apresentou ates-
tado que contemple este objeto. Com relação ao Plan-
tio de Ornamentais, o que foi apresentado nos ates-
tados de capacidade técnica da licitante não eviden-
cia o quantitativo que foi executado. Com relação ao
objeto correção de canteiros, não houve apresenta-
ção de atestados que contemplasse este objeto. Com
relação ao objeto poda e/ou supressão de árvores,
não houve apresentação de atestados que contem-
plasse este objeto, estando assim inabilitada à se-
gunda fase do certame., conforme já registrado em
ata de julgamento;
CONSIDERANDO, que a Comissão Permanente de
Licitação em juízo de retratação NÃO CONHECEU
do recurso administrativo apresentado pela licitante
QUEBEC CONSTRUÇÕES E TECNOLOGIA
AMBIENTAL S/A, ante a sua apresentação em
desconformidade com as disposições do art. 109, I,



Pág. 4 - Araguari, MG  17 de maio de 2019 Edição 866

“a” da Lei Federal nº 8.666/93 e ainda em
desconformidade com o subítem 8.1 do Ato
Convocatório, apresentando as razões recursais em
data de 03 de maio de 2019, quando o prazo exauriu
em 02 de maio de 2019;
CONSIDERANDO, que a Comissão Permanente de
Licitação em juízo de retratação NEGOU PROVIMEN-
TO ao recurso administrativo apresentado pela lici-
tante BSM CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI,
por descumprir o subitem 4.3.6.4 combinado com o
4.3.6.6 do Ato Convocatório, pois analisando os ates-
tados técnicos apresentados pelo RT Engenheiro Ci-
vil Marlon Ramos Alves Resende CREA 168.623/D-
MG, nota-se que a administração pública emitiu tais
atestados em seu nome como sendo responsável téc-
nico por pessoa jurídica de direito privado contratada
pela administração pública municipal, sem que para
fins de emissão de atestado de capacidade técnica
fossem observadas as exigências do Edital de Licita-
ção Concorrência Pública nº 005/2015 subítem 9.1
“a”, pois quando da concorrência a licitante contrata-
da tinha como Responsável Técnico e com declara-
ção firmada que assumiria a responsabilidade técni-
ca pela execução do objeto contratual o Engenheiro
Civil Lúcio Ferreira Diniz CREA nº 29.683/D-MG, con-
forme declaração em cópia reprográfica trasladada para
estes autos. Ocorre que a administração pública
municipal através da Secretaria Municipal de Servi-
ços Urbanos e Distritais processou a emissão de ates-
tado técnico referente ao referido processo licitatório
não com relação ao RT que declarou responsabilida-
de e compromisso de conduzir o objeto licitado, caso
a empresa sagrasse vendedora, emitindo em nome
de outro não apresentado quando da habilitação jurí-
dica, infringindo assim o item 9.1. “a” do Edital, o item
3.1 da Cláusula Terceira (3ª) do Instrumento de Ces-
são Parcial nº 04/2015, celebrado entre a cedente
EMPOL EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
e a cessionária CONSTUTORA LIDER DE ARAGUARI
LTDA ME, e o anuente MUNICÍPIO DE ARAGUARI-
MG, e ainda o item 9.1 alínea “a” da cláusula 9ª do
contrato administrativo nº 125/2017, ambos estes vin-
culados à concorrência pública nº 005/2015. Em dili-
gência nos autos de concorrência pública em referên-
cia não verificamos expediente apresentado pela em-
presa contratada para fins de substituição de respon-
sável técnico a ser submetido a apreciação e anuência
da Administração Pública Municipal para fins de aten-
der as exigências contratuais em caso de substitui-
ção, e ante a inexistência de expediente que pudes-
se permitir uma substituição com responsável técni-
co com capacitação técnica equivalente ou superior,
impossível admitir os atestados apresentados, eis que
por parte da Comissão está sendo adotado no caso
em tela a Súmula 473 do STF, onde a administração
pode anular seus próprios atos, quando eivados de
vícios que os tornam ilegais, porque deles não se ori-
ginam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveni-
ência ou oportunidade, respeitados os direitos adqui-
ridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação
judicial. Sendo que, os responsáveis pelas emis-
sões de tais atestados já foram provocados para
fins de cumprimento da Súmula do Tribunal Su-
premo. Estando assim inabilitada para prosseguir à
segunda fase do certame, conforme já registrado em
ata de julgamento;
CONSIDERANDO, que a Comissão Permanente de

Licitação em juízo de retratação NEGOU PROVIMEN-
TO ao recurso administrativo apresentado pela lici-
tante EMPOL EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL
LTDA, por descumprir o item 4.3.6.1, apresentado
certidão de registro do CREA com a inserção de res-
ponsável técnico que se retirou do quadro de profissi-
onais técnicos da licitante, tendo regressado somen-
te apartir de 10 de abril de 2019, cuja certidão não foi
devidamente alterada pela licitante junto ao CREA-
MG. Tal situação pela retirada do Responsável Técni-
co por mais de uma oportunidade, conforme demons-
tra o seu cadastro junto ao INSS, não permite asse-
gurar que o engenheiro agrônomo esteja incluído como
RT da empresa desde 22/02/2000.  Pelo que se ex-
trai do texto da própria certidão, ocorrendo qualquer
modificação posterior dos elementos cadastrais nela
contidos, e desde que não representem a relação
correta e atualizada do registro, a certidão perderá
sua validade conforme (f. 148/150 – Caderno de
Habilitação), Como se não bastasse a invalidação
da certidão pelo próprio Conselho de Classe através
da Resolução nº 1025 de 30 de outubro de 2009 do
CONFEA em seu art. 53 parágrafo 1º, a jurisprudên-
cia já se posicionou de forma pacífica acerca da
invalidação, cujo julgado pelo Tribunal Regional Fede-
ral da 5ª Região, integra a presente ata de julgamen-
to, já que a CAT perderá a sua validade no caso de
modificação dos dados técnicos, qualitativos ou quan-
titativos nela contidos em razão de substituição ou
anulação da ART. Estando assim inabilitada à segun-
da fase do certame., conforme já registrado em ata
de julgamento; e ainda por ter DADO PROVIMENTO
PARCIAL ao recurso administrativo para inabilitar a
lic itante TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E
TERRAPLANAGEM LTDA, por descumprir o subítem
4.3.6.6 do Edital, deixando de apresentar atestado
de capacidade técnica que ateste a execução de ser-
viços de poda e supressão em quantitativos mínimos
de 6.312,00 m3, já que comprovou tão somente  poda
por unidade e não em metros cúbicos, dificultando
assim apurar a somatória exigida nos anexos do Ato
Convocatório, incorporando a essa situação, à deci-
são administrativa proferida em 24 de abril de 2019
pela Comissão Permanente de Licitação, quando do
julgamento da fase de habilitação.
RESOLVE e DECIDE:
CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO apre-
sentado pela licitante TRANSVIAS CONSTRUÇÕES
E TERRAPLANAGEM LTDA, por ser próprio e
tempestivo, contudo no enfrentamento do mérito
recursal NEGO PROVIMENTO, mantendo intocável
a decisão recorrida, nos exatos termos das informa-
ções prestadas pela CPL e julgamento anteriormente
proferido, eis que ausentes os elementos para refor-
mar a decisão recorrida conforme pretendido pela
Recorrente.  Neste ato, reitero como parte desta rati-
ficação as fundamentações apresentadas nas infor-
mações prestadas nos autos pela CPL para fins do
cumprimento do § 4º do art. 109 da Lei Federal nº
8.666/93 e ainda na forma do subítem 8.1 do Ato
Convocatório. Recurso Administrativo apresentado em
03 (três) laudas, sem documentos anexos.
CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO apre-
sentado pela licitante GRS SERVIÇOS LTDA, por ser
próprio e tempestivo, contudo no enfrentamento do
mérito recursal NEGO PROVIMENTO, mantendo
intocável a decisão recorrida, nos exatos termos das

informações prestadas pela CPL e julgamento anteri-
ormente proferido, eis que ausentes os elementos para
reformar a decisão recorrida conforme pretendido pela
Recorrente.  Neste ato, reitero como parte desta rati-
ficação as fundamentações apresentadas nas infor-
mações prestadas nos autos pela CPL para fins do
cumprimento do § 4º do art. 109 da Lei Federal nº
8.666/93 e ainda na forma do subítem 8.1 do Ato
Convocatório. Recurso Administrativo apresentado em
36 (trinta e seis) laudas, sem documentos anexos.
CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO apre-
sentado pela licitante EMPRESA BRASILEIRA DE
CONSTRUÇÃO E LIMPEZA LTDA, por ser próprio e
tempestivo, contudo no enfrentamento do mérito
recursal NEGO PROVIMENTO, mantendo intocável
a decisão recorrida, nos exatos termos das informa-
ções prestadas pela CPL e julgamento anteriormente
proferido, eis que ausentes os elementos para refor-
mar a decisão recorrida conforme pretendido pela
Recorrente.  Neste ato, reitero como parte desta rati-
ficação as fundamentações apresentadas nas infor-
mações prestadas nos autos pela CPL para fins do
cumprimento do § 4º do art. 109 da Lei Federal nº
8.666/93 e ainda na forma do subítem 8.1 do Ato
Convocatório. Recurso Administrativo apresentado em
28 (vinte e oito) laudas, com documentos anexos, já
referenciados nas informações pela CPL.
CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO apre-
sentado pela licitante VILMA CONSTRUTORA,
EMPREITEIRA E SERVIÇOS URBANOS LTDA, por
ser próprio e tempestivo, contudo no enfrentamento
do mérito recursal NEGO PROVIMENTO, mantendo
intocável a decisão recorrida, nos exatos termos das
informações prestadas pela CPL e julgamento anteri-
ormente proferido, eis que ausentes os elementos para
reformar a decisão recorrida conforme pretendido pela
Recorrente.  Neste ato, reitero como parte desta rati-
ficação as fundamentações apresentadas nas infor-
mações prestadas nos autos pela CPL para fins do
cumprimento do § 4º do art. 109 da Lei Federal nº
8.666/93 e ainda na forma do subítem 8.1 do Ato
Convocatório. Recurso Administrativo apresentado em
04 (quatro) laudas, sem documentos anexos.
CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO apre-
sentado pela licitante ECOTERRA SERVIÇOS DE
LIMPEZA LTDA, por ser próprio e tempestivo, contu-
do no enfrentamento do mérito recursal NEGO PRO-
VIMENTO, mantendo intocável a decisão recorrida,
nos exatos termos das informações prestadas pela
CPL e julgamento anteriormente proferido, eis que
ausentes os elementos para reformar a decisão re-
corrida conforme pretendido pela Recorrente.  Neste
ato, reitero como parte desta ratificação as fundamen-
tações apresentadas nas informações prestadas nos
autos pela CPL para fins do cumprimento do § 4º do
art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e ainda na forma
do subítem 8.1 do Ato Convocatório. Recurso Admi-
nistrativo apresentado em 18 (dezoito) laudas, com
documentos anexos, já referenciados nas informações
pela CPL.
NÃO CONHECEU DO RECURSO ADMINISTRATIVO
apresentado pela licitante QUEBEC CONSTRUÇÕES
E TECNOLOGIA AMBIENTAL S/A, ante a sua apre-
sentação em desconformidade com as disposições
do art. 109, I, “a” da Lei Federal nº 8.666/93 e ainda
em desconformidade com o subítem 8.1 do Ato
Convocatório, apresentando as razões recursais em
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data de 03 de maio de 2019, quando o prazo exauriu
em 02 de maio de 2019, conforme comprovado nos
autos da Concorrência Pública nº 008/2018, Proces-
so nº0284/2018, haja vista, que a primeira remessa
eletrônica para o endereço eletrônico do Departamento
de Licitações e Contratos na data de 30 de abril de
2019, a licitante referenciou que estava encaminhan-
do as razões de recurso, cuja transmissão não veio
acompanhada das razões. Por tal situação apesar
das razões terem sido apresentadas em 03 de maio
de 2019, inexiste no caso, a possibilidade de suprir
defeitos imputáveis à Administração Pública, pois o
esquecimento e desídia na forma correta de apresen-
tação de uma defesa e/ou recurso, somente a licitan-
te poderá arcar com sua própria conduta. No caso
em tela demonstrado está que a Administração Pú-
blica pautou-se pela estrita observância de seus prin-
cípios, da lei de regência e do Ato Convocatório, afas-
tando assim a alimentação por parte da licitante de
um possível direito lesado. Recurso Administrativo
apresentado em 12 (doze) laudas, não conhecido ante
a intempestividade.
CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO apre-
sentado pela licitante BSM CONSTRUÇÕES E SER-
VIÇOS EIRELI, por ser próprio e tempestivo, contudo
no enfrentamento do mérito recursal NEGO PROVI-
MENTO, mantendo intocável a decisão recorrida, nos
exatos termos das informações prestadas pela CPL
e julgamento anteriormente proferido, eis que ausen-
tes os elementos para reformar a decisão recorrida
conforme pretendido pela Recorrente.  Neste ato, rei-
tero como parte desta ratificação as fundamentações
apresentadas nas informações prestadas nos autos
pela CPL para fins do cumprimento do § 4º do art.
109 da Lei Federal nº 8.666/93 e ainda na forma do
subítem 8.1 do Ato Convocatório. Recurso Adminis-
trativo apresentado em 44 (quarenta e quatro) laudas,
com documentos anexos, já referenciados nas infor-
mações pela CPL.
CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO apre-
sentado pela licitante EMPOL EMPRESA DE CONS-
TRUÇÃO CIVIL, por ser próprio e tempestivo, contu-
do no enfrentamento do mérito recursal NEGO PRO-
VIMENTO, mantendo intocável a decisão recorrida,
nos exatos termos das informações prestadas pela
CPL e julgamento anteriormente proferido, eis que
ausentes os elementos para reformar a decisão re-
corrida conforme pretendido pela Recorrente para al-
cançar a sua habilitação à segunda fase do certame.
Com relação ao RECURSO ADMINISTRATIVO apre-
sentado pela licitante EMPOL EMPRESA DE CONS-
TRUÇÃO CIVIL em face da licitante TRANSVIAS
CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA. DOU
PROVIMENTO PARCIAL, para INABILITAR a licitante
TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM
LTDA por descumprir o subítem 4.3.6.6 do Edital,
deixando de apresentar atestado de capacidade téc-
nica que ateste a execução de serviços de poda e
supressão em quantitativos mínimos de 6.312,00 m3,

nos termos exigidos do Ato Convocatório e seus Ane-
xos. Neste ato, reitero como parte desta ratificação
as fundamentações apresentadas nas informações
prestadas nos autos pela CPL para fins do cumpri-
mento do § 4º do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93
e ainda na forma do subítem 8.1 do Ato Convocatório.
Recurso Administrativo apresentado em 24 (vinte e
quatro) laudas, com documentos anexos, já

referenciados nas informações pela CPL.
Verifico que a Comissão Permanente de Licitação no
exercício de seu juízo de retratação, ao recepcionar
os recursos administrativos, haja vista, por ser res-
ponsável pelos atos recorridos, promoveu detida aná-
lise dos mesmos, inclusive realizando diligências, no
sentido de buscar esclarecimentos e complementação
de informações para uma melhor instrução processu-
al, em estrita observância aos princípios das licita-
ções públicas com referência ao da legalidade e da
vinculação ao Ato Convocatório.
Assim fica ratificada integralmente a decisão proferi-
da pela Comissão Permanente de Licitação, nomea-
da pelo Decreto Municipal n.º 007/2019, cuja decisão
foi externada de forma expressa, devidamente
rubricada e assinada pelos membros, ratificação an-
corada no parágrafo 4º do art. 109 da Lei Federal n.º
8.666/93 e ainda na forma do item 8.4 do Ato
Convocatório.
Ratifico a decisão proferida pela Comissão Perma-
nente de Licitação, eis que ausentes motivos para
que em relação à mesma, processe alguma reforma.
Como houve a ratificação da decisão administrativa
externada pela Comissão Permanente de Licitação,
quando do exercício do juízo de retratação determino
a devolução dos autos do processo licitatório.
Devolvam os autos do processo licitatório identificado
pelo n.º 0284/2018, Concorrência Pública n.º 008/
2018, à Comissão Permanente de Licitação para veri-
ficar  possíveis atos administrativos que possam ser
exercidos na forma da lei de regência das licitações
públicas .
Determino por meios idôneos, as notificações das li-
citantes, acerca desta decisão administrativa para fins
de direito e ainda em atenção ao princípio da publici-
dade dos atos administrativos.
PUBLIQUE e OFICIE na forma da lei.
Araguari-MG, 16 de maio de 2019.

CÂNDIDO COSTA ARRUDA
Secretário Municipal de Serviços Urbanos e Distritais

P O R T A R I A  Nº  460/2019
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas atri-
buições legais ...
                     R E S O L V E :
                       Art. 1º - Fica o Departamento de Pes-
soal da Prefeitura Municipal de Araguari, autorizado a
exonerar  o (a) seguinte servidor (a):
MARIA SERRATE SOARES FERREIRA – CONSE-
LHEIRO TUTELAR REG. 21.057-9
Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário esta
portaria, entra em vigor nesta data, com a produção
de seus efeitos a contar de 01/05/2019.

 Prefeitura  Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais,  em 17 de maio de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

Contratada: MISSÃO SAL DA TERRA - 5º TERMO
ADITIVO CONTRATUAL Nº 012/2019; Objeto.: Pror-
rogação do prazo de vigência do Contrato Administra-
tivo de Gestão nº 084/2016 e do Termo de Permissão
de uso nº 001/2016, vinculados à DISPENSA DE LI-
CITAÇÃO Nº 017/2016 –  Valor Total: R$ 17.652.817,99

Contratada: ARQGRAPH SERVIÇOS LTDA - 5º TER-
MO ADITIVO CONTRATUAL Nº 010/2019; Objeto.:
Prorrogação do prazo de vigência do Contrato Admi-
nistrativo nº 076/2016 – PREGÃO PRESENCIAL Nº
014/2016 –  Valor Total: R$ 608.088,00 (seiscentos e
oito mil e oitenta e oito reais). Prazo: 02 de maio de
2019 a 02 de maio de 2020. DO.:
02 .11 .00 .10. 122 .00 02. 213 1.3 .3.9 0.3 9.0 0/
02 .22. 00.1 0.30 1.00 28. 2098 .3.3 .90. 39.0 0/
02.22.00.10.302.0028.2082.3.3.90.39.00.

(dezessete milhões seiscentos e cinqüenta e dois mil
oitocentos e dezessete reais e noventa e nove centa-
vos). Prazo: 12 de maio de 2019 a 12 de maio de
2020. DO.: 02.11.00.10.302.0017.2452.3.3.50.39.00/
02.22.00.10.302.0017.2452.3.3.50.39.00.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 072/2019

TOMADA DE PREÇOS Nº.004/2019
O MUNICÍPIO DE ARAGUARI DO ESTADO DE MI-
NAS GERAIS, por intermédio da Prefeitura Municipal
com sede à Praça Gaioso Neves, nº. 129, Centro, CEP:
38.440-001, na cidade de Araguari - MG, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº. 16.829.640/0001-49, por meio de
sua Comissão Permanente de Licitação, instituída por
meio do Decreto Municipal nº. 007/2019 comunica aos
interessados que, com base na Lei Federal nº. 8.666,
de 21 de junho de 1.993 e suas alterações posteriores,
Lei Complementar Federal n°. 123/2006, Lei Comple-
mentar n°. 147/2014, Lei Municipal Geral MPE nº 4.697/
2010, alterada pela Lei Municipal 5.680/2017 e Decre-
to n° 107, de 17 de julho de 2013 com as alterações
conferidas pelo Decreto Municipal n.º 34/2017, Decre-
to Municipal 140/2013 e demais legislações comple-
mentares, fará realizar licitação na modalidade TOMA-
DA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, vi-
sando a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ES-
PECIALIZADA NO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL
PARA CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE INTEGRAN-
TE DO PROGRAMA “FARMÁCIA DE TODOS”, NO
ENDEREÇO: PRAÇA DA CONSTITUIÇÃO S/N; BAIR-
RO CENTRO, ARAGUARI-MG; CONFORME
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE RE-
FERÊNCIA E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ATUALI-
ZADA, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E
ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS PARA CONSTRUÇÃO
DA FARMÁCIA PARA TODOS DISPONIBILIZADA
PELA AMVAP - ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA
MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA. Os en-
velopes contendo os documentos de habilitação e pro-
posta deverão ser entregues no Departamento de Lici-
tações e Contratos, situado à Rua Virgílio de Melo Fran-
co, nº 550, Centro, CEP: 38.440-016, nesta cidade de
Araguari - MG, até 13:00 (Treze) horas do dia  07 (
Sete) de  Junho  de 2019 (dois mil e dezenove),
sendo que a abertura dos envelopes será realizada no
mesmo dia e horário. As empresas interessadas em
participar desta licitação deverão designar seu respon-
sável técnico ou preposto devidamente credenciado para
vistoriar o local onde será executada a obra/serviço,
em dias úteis e respeitado o horário do expediente
normal da PMA, até o dia 06 (seis) de Junho  de 2019
(dois  mil e dezenove), mediante prévio agendamento
de data e horário junto à Secretaria Municipal de
Saúde,de segunda a sexta-feira, das 13:00 (treze)
às 17:00 (dezessete) horas, pelo telefone:(34) 3690-
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3206 com o Setor de Engenharia e Manutenção. Os
horários estabelecidos neste Edital respeitarão o Ho-
rário Oficial de Brasília - DF. O Edital e seus anexos
desta licitação poderá ser adquirido no Departamento
de Licitações e Contratos, situado no endereço menci-
onado acima, em qualquer dia útil, durante o expedien-
te normal da PMA, mediante prévio pagamento da quan-
tia de R$10,00 (dez reais) correspondentes ao cus-
to das cópias do edital e anexos, a qual deverá ser
depositada na Conta nº 33-0, Agência 0096, Banco
104, Caixa Econômica Federal-CEF - Poder Público,
ou gratuitamente através site da PMA:
www.araguari.mg.gov.br / Licitações PMA. Mais
informações pelo telefone: (34) 3690-3280.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Considerando parecer jurídico de fls. retro, declaro que
foram atendidas no PROCESSO LICITATÓRIO nº.
055/2019, modalidade TOMADA DE PREÇOS nº. 002/
2019, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA ESPECIALIZADA NO RAMO DE CONS-
TRUÇÃO CIVIL PARA REALIZAR ADAPTAÇÕES
NECESSÁRIAS EM DUAS SALAS, PARA INSTALA-
ÇÃO DE APARELHOS DE RAIO-X NA POLICLÍNI-
CA E NA UPA(UNIDADE DE PRONTO ATENDIMEN-
TO), DA CIDADE DE ARAGUARI/MG, em toda a sua
tramitação, a legislação pertinente. Assim sendo,
satisfazendo à legalidade e ao mérito administrativo,
HOMOLOGO o PROCESSO LICITATÓRIO nº. 055/
2019, modalidade TOMADA DE PREÇOS nº. 002/
2019 com fundamento no inciso VI, do art.43, da lei
nº 8.666/93, ADJUDICANDO o objeto licitado em fa-
vor da empresa N M N DE REZENDE EIRELLI ME,
CNPJ nº 19.283.086/0001-35, com sede na Rua Ben-
jamin Constant nº 388, bairro Miranda, na cidade de
Araguari/MG, CEP: 38.444-244, que apresentou um
valor global, de R$ 104.468,56 (Cento e quatro mil,
quatrocentos e sessenta e oito reais e cinqüenta
e seis centavos), corresponde à proposta de preços
apresentada no processo licitatório. Publique-se na
forma da Lei. Após, ao Departamento de Licitações e
Contratos para a formalização do Contrato. Araguari -
MG, 16 de Maio de 2019. Guilherme Afonso de
Figueiredo Martins - Secretario Municipal de Saúde.

Contratado: F.A.Z ANÁLISES LTDA - ME - CONTRA-
TO ADMINISTRATIVO Nº. 054/2019 - DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº. 020/2019 - PROCESSO Nº 068/2019-
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES
LABORATORIAIS DE ANÁLISES MICROBIOLÓGICOS
E FÍSICO-QUÍMICAS DE PRODUTOS DE ORIGEM
ANIMAL, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDA-
DES DAS ANÁLISES FISCAIS DO SERVIÇO DE INS-
PEÇÃO MUNICIPAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E
AGRONEGÓCIOS. Valor: R$26.516,35 (vinte e seis
mil, quinhentos e dezesseis reais e trinta e cinco cen-
tavos). Araguari, 14 de maio de 2019. Araguari - MG,
23 de abril de 2019. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E
AGRONEGÓCIOS - DANILO FRANCO GONÇALVES.

Contratado: RODA CULTURA PRODUÇÕES LTDA -
ME - CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 041/ 2019 –
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2019 - PRO-
CESSO Nº 009/ 2019 – Objeto: CONTRATAÇÃO DE
PALESTRA E SHOW COM O GRUPO EMCANTAR
COM FOCO NO PAPEL DO EDUCADOR, SENDO
UMA MISTURA DE PALESTRA, ONDE HÁ UMA
COMUNICAÇÃO DIRETA COM OS EDUCADORES,
INCENTIVANDO-OS A BUSCAR UMA NOVA FORMA
DE ATUAR COM ARTE, DIÁLOGO E EXPERIMEN-
TAÇÕES. PÚBLICO ALVO: EM TORNO DE 900 PES-
SOAS (TODOS OS PROFISSIONAIS DA SECRETA-
RIA DE EDUCAÇÃO). LOCAL: CLUBE PICA PAU
COUNTRY CLUB. DATA: 30/04/2019 ÀS 18:00H.
EVENTO: 1º ENCONTRO DE APERFEIÇOAMENTO
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO PARA O ANO
LETIVO DE 2019 - Valor: R$8.000,00 (oito mil reais)
–Araguari, 15 de Abril de 2019 - Werlei Ferreira de
Macedo - Secretário Municipal de Educação.

Contratado: ABEMBA - ASSOCIAÇÃO BENEFICEN-
TE DOS MORADORES DO BAIRRO AMORIM - CON-

TRATO ADMINISTRATIVO N.º 053/2019 - DISPENSA
DE LICITAÇÃO N.º 022/2019 - PROCESSO N.º 084/
2019 - Objeto: Locação de imóvel situado na Rua
Joaquim Barbosa, nº 1241, Bairro Amorim, CEP:
38.446-144, no Município de Araguari/MG, a fim de
abrigar as instalações do Centro de Referência de
Assistência Social - CRAS III. Valor Mensal: R$
1.005,00 (mil e cinco reais). Araguari, 14 de maio de
2019. Eunice Maria Mendes - Secretária Municipal
do Trabalho e Ação Social.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do De-
partamento de licitações e Contratos e o parecer da
Superintendência de Controladoria de fls. retro, DE-
CLARO que foram atendidas no PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 050/2019, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 028/2019, cujo objeto é a AQUISI-
ÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS, PARA ATEN-
DER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRA-
BALHO E AÇÃO SOCIAL, SEUS DEPARTAMENTOS
E ENTIDADES CONVENIADAS, em toda a sua
tramitação, a legislação pertinente.

Assim sendo, satisfazendo à legalidade e ao
mérito administrativo, HOMOLOGO o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 050/2019, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 028/2019, com fundamento no ar-
tigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002
com modificações posteriores, ADJUDICANDO o
objeto licitado em favor da empresa COMERCIAL
RONEWTON LTDA - EPP;  que apresentou um valor
global de R$ 134226,40 (Cento e Trinta e Quatro
Mil Duzentos e Vinte e Seis Reais e Quarenta
Centavos ), corresponde à fase de lances registrada
na ata de sessão pública do dia 07 de Maio de 2019.
Publique-se na forma da Lei.

Após, ao Departamento de Licitações e Con-
tratos para a formalização do Contrato.
Araguari, 16 de Maio de 2019

EUNICE MARIA MENDES
SECRETÁRIA MUNICIPAL DO TRABALHO

E AÇÃO SOCIAL

Contratados: BARACUI COMERCIAL LTDA – ME;
COMERCIAL RONEWTON LTDA; GILDA
SEBASTIANA NARCISO EIRELI - ME – ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS Nº 062/2019; 063/2019 e 064/
2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2019 - PRO-
CESSO Nº 048/ 2019 – Objeto: AQUISIÇÃO DE MA-
TERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDIMENTO
DAS NECESSIDADES DA ZONA RURAL ARAGUARI
E SEUS DISTRITOS (PONTES, MATA BURROS,
BUEIROS E ESTRADAS VICINAIS) E PARA CONSER-
VAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS CEMITÉRIOS DE
ARAGUARI E SEUS DISTRITOS, CONFORME SOLI-
CITAÇÕES DA SECRETARIA DE OBRAS DA PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI/MG - Valor: R$
461031,70 (Quatrocentos e Sessenta e Um Mil e Trin-
ta e Um Reais e Setenta Centavos). Araguari - MG, 06
de Maio de 2019. Expedito Castro Alves Júnior - Se-
cretário Municipal de Obras.

Contratados: PRISMA INFOMÓVEIS E EQUIPA-
MENTOS EIRELI - EPP – CONTRATO ADMINISTRA-
TIVO Nº 055/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº  033/
2019 - PROCESSO Nº 060/2019 – Objeto: AQUISI-
ÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (AR CONDICIO-

NADO) PARA ATENDER A SECRETARIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO, SECRETARIA DE OBRAS, SECRETA-
RIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLADORIA GE-
RAL DO MUNICIPIO DE ARAGUARI/MG - Valor:
R$36.200,00 (trinta e seis mil e duzentos reais).
Araguari, 09 de maio de 2019. SECRETÁRIA MUNI-
CIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - THEREZA CHRISTINA
GRIEP; SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBI-
ENTE - HAMILTON TADEU DE LIMA JÚNIOR; SE-
CRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS - EXPEDITO
CASTRO ALVES JÚNIOR; SUPERINTENDENTE DA
CONTROLADORIA MUNICIPAL - SIMEÃO ANTÔNIO
DA COSTA JÚNIOR.

Acompanhe

www.araguari.mg.gov.br

também

pela internet!


